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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP
Chamamento Público para Permissão de Uso de Espaços Públicos
Art. 18, §1º, incisos I a XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.

1. INFORMAÇÕES GERAIS
Secretaria Demandante: Secretaria Municipal de Indústria e Comércio 
Base legal: Lei Federal nº 14.133/2021; Lei Municipal nº 2.736/2018; Lei Municipal nº 2.887/2021; Decreto Municipal nº 084/2026.
Objeto do estudo: Permissão de uso de espaços públicos municipais destinados à exploração de atividades de alimentação e serviços mediante Chamamento Público.

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
(Art. 18, §1º, inciso I, da Lei 14.133/2021)
[bookmark: _Hlk236644392]O Município de Jaguariaíva possui espaços públicos situados em praças, vias públicas e áreas de convivência que apresentam potencial para uso ordenado voltado ao fomento do desenvolvimento econômico local e ao incentivo ao empreendedorismo, nos termos do Programa de Apoio ao Empreendedorismo instituído pela Lei Municipal nº 2.736/2018.
[bookmark: _Hlk236644431]Atualmente, parte desses espaços é ocupada de forma irregular ou sem instrumentos jurídicos formais de autorização, gerando insegurança jurídica para os ocupantes, dificuldade de fiscalização e uso não isonômico do espaço público. A regulamentação por meio de Chamamento Público visa sanar essa situação e promover: 
· geração de emprego e renda para empreendedores locais;
· incentivo ao empreendedorismo e à formalização de negócios;
· valorização e dinamização dos espaços públicos;
· ampliação da oferta de alimentação e serviços à população;
· fortalecimento da economia municipal e aumento da arrecadação de tributos municipais (ISS, alvará).
[bookmark: _Hlk236644487]A utilização dos espaços deve ocorrer de forma planejada, transparente e isonômica, respeitando os princípios constitucionais da Administração Pública (art. 37, caput, CF/88) e as recomendações dos órgãos de controle.


3. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
(Art. 18, §1º, inciso II, da Lei 14.133/2021)
O presente procedimento está alinhado com as diretrizes da Secretaria Municipal de Indústria e Comércio e com as políticas públicas voltadas ao incentivo ao empreendedorismo e ao desenvolvimento econômico do Município, previstas na Lei Municipal nº 2.736/2018 e no Decreto Municipal nº 084/2026.
O Município de Jaguariaíva, por se tratar de ente de pequeno porte, encontra-se em fase de estruturação do Plano de Contratações Anual (PCA) nos termos do art. 12, inciso VII, da Lei 14.133/2021. Na ausência de PCA formalmente instituído para o exercício corrente, o presente procedimento se justifica pelo protocolo nº 2082/2026 que fundamentou a edição do Decreto Municipal nº 084/2026, demonstrando o planejamento administrativo da Secretaria demandante para a regularização dos espaços públicos municipais.

4. REQUISITOS DO PROCEDIMENTO
(Art. 18, §1º, inciso III, da Lei 14.133/2021)
Para participação no Chamamento Público, os interessados deverão atender aos seguintes requisitos:
[bookmark: _Hlk236645777]ser Pessoa Jurídica regularmente constituída (art. 6º do Decreto Municipal nº 084/2026);
não ser sócio ou titular de firma individual já usufrutuário de outro ponto, nem parente até o 4º grau de usufrutuário (art. 9º, §1º, do Decreto 084/2026);
[bookmark: _Hlk236645833]possuir ou comprometer-se a obter Alvará de Localização e Funcionamento;
· possuir ou comprometer-se a obter Alvará Sanitário, mediante comprovação de capacitação em boas práticas de manipulação de alimentos ofertada pela Vigilância Sanitária Municipal (art. 12, parágrafo único, do Decreto 084/2026);
· dispor de estrutura móvel (contêiner gastronômico, trailer, food truck ou carrinho) de caráter removível, vedadas estruturas fixas, em alvenaria ou que simulem contêiner por meio de painéis metálicos soldados.




5. ESTIMATIVA DE QUANTITATIVOS E MEMÓRIA DE CÁLCULO
(Art. 18, §1º, inciso IV, da Lei 14.133/2021)
5.1. Total de pontos disponibilizados
Serão disponibilizados 48 (quarenta e oito) pontos em espaços públicos municipais, apurados com base no levantamento físico realizado pela Secretaria Municipal de Indústria e Comércio, que identificou as seguintes categorias de espaços:
· Espaços com dimensão mínima para contêiner/trailer/food truck (área ≥ 40 m²): 27 pontos (pontos 01 a 16, 29 a 37, 46 e 47);
· Espaços para trailers e carrinhos móveis (área < 40 m²): 21 pontos (demais pontos).
5.2. Metodologia de apuração
O quantitativo de 48 pontos foi definido com base nos seguintes critérios técnicos:
· Levantamento físico das praças públicas, vias e áreas de convivência do Município, realizado pela Secretaria Municipal de Indústria e Comércio em conjunto com a Secretaria Municipal Infraestrutura;
· Identificação das áreas com dimensão adequada para receber as estruturas móveis previstas, observando as normas de acessibilidade e circulação de pedestres;
· Verificação da compatibilidade de cada espaço com as normas de trânsito, fluxo de pedestres e regras de uso e ocupação do solo (art. 7º, inciso IV, do Decreto 084/2026);
· Consulta ao número de ocupantes atuais em situação regular ou irregular, identificando a demanda existente;
· Análise da viabilidade de exploração econômica de cada ponto, considerando o fluxo de pessoas e a potencialidade comercial da área.
A relação completa e a localização de cada um dos 48 pontos constam do Anexo I e do Anexo II (mapas) do Edital.

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO E ANÁLISE DE ALTERNATIVAS
(Art. 18, §1º, inciso V, da Lei 14.133/2021)
6.1. Panorama do mercado
· O modelo de utilização de espaços públicos por meio de food trucks, trailers e contêineres gastronômicos tem sido amplamente adotado por municípios brasileiros, apresentando as seguintes vantagens consolidadas:
· baixo impacto urbanístico e facilidade de instalação e remoção;
· incentivo ao empreendedorismo e à formalização de negócios de pequeno porte;
· dinamização de espaços públicos e aumento do fluxo de pessoas em áreas de convivência;
· ampliação da oferta de alimentação e serviços à população com baixo custo ao poder público.
6.2. Análise das alternativas consideradas
Foram analisadas as seguintes alternativas para a gestão dos espaços públicos:
a) Concessão onerosa de uso: implicaria cobrança de outorga e/ou taxa de uso. Descartada por contrariar o objetivo do Programa de Apoio ao Empreendedorismo (Lei Municipal nº 2.736/2018), que prioriza o acesso democrático e inclusivo, especialmente para empreendedores de baixa renda e MEIs, e porque o Decreto 084/2026 expressamente prevê o chamamento público não oneroso (art. 6º, §3º).
b) Credenciamento: possível em tese, porém inadequado para espaços físicos demarcados e limitados, pois o credenciamento pressupõe prestação de serviço sem restrição de vagas. No presente caso, os pontos têm localização e dimensão fixas, sendo incompatível a admissão de número ilimitado de interessados.
c) Permissão de uso via chamamento público (solução adotada): modalidade adequada para a outorga de uso privativo de bem público, com garantia de transparência, isonomia e seleção objetiva dos interessados, em conformidade com a Lei 14.133/2021 e com o Decreto Municipal nº 084/2026. Permite a formalização das relações jurídicas com caráter precário, compatível com a natureza do uso de espaço público.
Conclui-se que o Chamamento Público para Permissão Gratuita de Uso é a alternativa mais adequada à realidade do Município e aos objetivos do Programa de Apoio ao Empreendedorismo.

7. ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO
(Art. 18, §1º, inciso VI, da Lei 14.133/2021)
O presente procedimento trata de Permissão Gratuita de Uso de Espaço Público, não havendo cobrança de outorga, taxa ou qualquer contraprestação financeira direta ao Município pelo permissionário. Por conseguinte, não há valor econômico direto a ser estimado para fins de contratação.

Justifica-se a gratuidade pelos seguintes fundamentos:
· Previsão expressa no Decreto Municipal nº 084/2026 (art. 6º, §3º), que prioriza o chamamento público não oneroso como forma democrática de participação;
· Objetivo do Programa de Apoio ao Empreendedorismo (Lei Municipal nº 2.736/2018) de fomentar a formalização e o empreendedorismo, especialmente para microempreendedores individuais (MEIs) e empresas de pequeno porte;
· O benefício ao Município é indireto, consistindo na dinamização econômica, geração de emprego e renda, e aumento da arrecadação de tributos próprios (ISS e taxas de alvará).
7.1. Estimativa do valor econômico indireto
Embora não haja cobrança direta, estima-se o seguinte impacto econômico indireto gerado pela regularização dos 48 pontos:
· Arrecadação de ISS: estimativa de R$ 100,00 a R$ 300,00/mês por estabelecimento (alíquota de 2% sobre faturamento médio estimado de R$ 5.000,00 a R$ 15.000,00/mês), totalizando potencial de R$ 4.800,00 a R$ 14.400,00/mês para o conjunto dos 48 pontos;
· Arrecadação de taxas de alvará: conforme tabela vigente do Código Tributário Municipal;
· Geração estimada de empregos diretos: mínimo de 1 a 2 postos de trabalho por ponto, totalizando entre 48 e 96 postos de trabalho diretos.
Os valores acima são estimativas referenciais para fins de avaliação da viabilidade econômica do procedimento, sem constituir obrigação do permissionário.
7.2. Do Valor de Alçada para Fins Processuais
7.2.1. Para fins exclusivamente de controle administrativo, preenchimento de sistemas de fiscalização dos órgãos de controle (TCE/PR) e balizamento de penalidades editalícias, fixa-se o Valor Estimado de Alçada deste Chamamento Público em R$ 2.880.000,00 (dois milhões, oitocentos e oitenta mil reais) por ano, calculado com base no faturamento bruto mínimo estimado do conjunto dos 48 pontos comerciais regularizados.
7.2.2. Reforça-se que o valor acima possui natureza estritamente jurídica e estatística para fins de rito processual, não gerando qualquer obrigação de pagamento, repasse de verbas públicas ou cobrança de contraprestação financeira onerosa aos permissionários credenciados.



8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ADOTADA
(Art. 18, §1º, inciso VII, da Lei 14.133/2021)
A solução adotada consiste na realização de Chamamento Público para Permissão Gratuita de Uso de Espaços Públicos, destinado à exploração de atividades econômicas de alimentação e serviços por meio de estruturas móveis (contêineres gastronômicos, trailers, food trucks e carrinhos móveis), em conformidade com o Decreto Municipal nº 084/2026.
Os interessados participarão do processo seletivo e, uma vez habilitados e selecionados, firmarão Termo de Permissão de Uso com o Município pelo prazo de 60 (sessenta) meses, prorrogável por igual período, com caráter precário e pessoal, estabelecendo-se claramente os direitos e obrigações das partes.

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
(Art. 18, §1º, inciso VIII, da Lei 14.133/2021)
Os 48 pontos de espaços públicos serão disponibilizados em procedimento único de Chamamento Público, sem parcelamento por lotes ou procedimentos separados, pelas seguintes razões técnicas e administrativas:
a) A natureza do objeto — permissão de uso de espaços públicos demarcados — exige procedimento unificado para garantia de isonomia, evitando favorecimentos ou assimetrias entre candidatos a diferentes pontos;
b) A realização em procedimento único permite à Administração gerir de forma centralizada os critérios de desempate e a aplicação do direito de preferência, conforme art. 6º, §4º, do Decreto 084/2026;
c) Os pontos possuem natureza e finalidade homogêneas (alimentação e serviços por meio de estruturas móveis), sendo adequada a gestão unificada;
d) Não há risco de concentração indevida, pois cada Pessoa Jurídica pode receber no máximo 1 (um) Termo de Uso, conforme art. 9º do Decreto 084/2026, exceto franquias, limitadas a 2 (dois).

10. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE ORGANIZACIONAL
(Art. 18, §1º, inciso IX, da Lei 14.133/2021)
O presente procedimento não exige adequações de infraestrutura física ou tecnológica no âmbito interno da Administração Municipal, uma vez que:
a) A permissão de uso recai sobre espaços públicos já existentes, sem necessidade de obras ou adaptações por parte do Município;
b) A fiscalização será exercida pela Secretaria Municipal de Indústria e Comércio, que já dispõe de estrutura funcional para essa finalidade;
c) O instrumento jurídico (Termo de Permissão de Uso) e os procedimentos de controle estão previstos no Decreto Municipal nº 084/2026.
Contudo, recomenda-se à Secretaria demandante a criação de registro administrativo dos Termos de Permissão de Uso emitidos, para controle das vigências, prazos de renovação e histórico de penalidades aplicadas.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES
(Art. 18, §1º, inciso X, da Lei 14.133/2021)
Não há contratações correlatas ou interdependentes diretamente vinculadas ao presente procedimento. Observa-se, porém, que o pleno funcionamento dos permissionários dependerá da regularização perante outros órgãos municipais, notadamente:
· expedição de Alvará de Localização e Funcionamento pela Secretaria Municipal competente;
· emissão de Alvará Sanitário pela Vigilância Sanitária Municipal, condicionada à capacitação prévia (art. 12, parágrafo único, do Decreto 084/2026).
Tais exigências são de responsabilidade exclusiva dos permissionários, não gerando ônus adicional à Administração Municipal.

12. RESULTADO ESPERADO E INDICADORES
(Art. 18, §1º, inciso XI, da Lei 14.133/2021)
A implementação do Chamamento Público para Permissão de Uso dos 48 espaços públicos visa produzir os seguintes resultados mensuráveis:
· Formalização de 100% dos ocupantes selecionados mediante Termo de Permissão de Uso no prazo de 90 dias após a conclusão do Chamamento;
· Redução de ocupações irregulares de espaços públicos nos locais abrangidos pelo procedimento;
· Geração estimada de 48 a 96 postos de trabalho diretos nos pontos regularizados;
· Aumento da arrecadação de ISS e taxas de alvará decorrentes da formalização dos empreendimentos;
· Melhoria da organização urbana e do atendimento à população nas áreas de praças e vias públicas abrangidas.

O acompanhamento desses indicadores será realizado pela Secretaria Municipal de Indústria e Comércio, com periodicidade semestral, a partir da assinatura dos primeiros Termos de Permissão de Uso.

13. ANÁLISE DE RISCOS
(Art. 18, §1º, inciso XII, da Lei 14.133/2021)
Foram identificados os seguintes riscos para o procedimento de Chamamento Público e para a execução das Permissões de Uso, com suas respectivas medidas mitigadoras:

	Risco Identificado
	Probabilidade
	Impacto
	Medida Mitigadora

	Descumprimento das obrigações sanitárias pelo permissionário
	Média
	Alto
	Exigência de Alvará Sanitário prévio; fiscalização periódica pela Vigilância Sanitária; previsão de penalidades graduais até a revogação do Termo.

	Abandono ou fechamento prolongado do ponto sem justificativa
	Média
	Médio
	Exigência de funcionamento mínimo de 4 dias/semana; prazo de 30 dias para regularização; revogação em caso de reincidência (item 6 do TR).

	Transferência irregular da permissão a terceiros
	Baixa
	Alto
	Caráter pessoal e intransferível da permissão; vedação expressa no TR; revogação imediata em caso de descumprimento.

	Conflitos entre permissionários por sobreposição de espaços
	Baixa
	Médio
	Demarcação prévia dos 48 pontos com Anexo I (mapas); obrigação de respeitar delimitações (art. 14, §2º, Decreto 084/2026).

	Instalação de estruturas não permitidas (alvenaria, fixas ou simulação de contêiner)
	Média
	Alto
	Fiscalização periódica pela Secretaria; notificação imediata; remoção compulsória e revogação da permissão.

	Revogação por interesse público (obras, eventos, requalificação urbana)
	Baixa
	Médio
	Aviso prévio mínimo de 5 dias; possibilidade de transferência para outro ponto disponível; sem indenização, conforme art. 11, Decreto 084/2026.

	Descumprimento do prazo mínimo de funcionamento por causas alheias ao permissionário (saúde, sinistro)
	Baixa
	Baixo
	Previsão de comunicação formal à Secretaria com justificativa; análise caso a caso; suspensão temporária sem penalidade.

	Resistência de ocupantes irregulares à regularização via Chamamento Público
	Média
	Médio
	Previsão de direito de preferência aos ocupantes regulares preexistentes; ampla divulgação do Chamamento Público; assessoria jurídica para desocupações.



A gestão dos riscos será de responsabilidade compartilhada entre a Secretaria Municipal de Indústria e os permissionários, conforme obrigações definidas no Termo de Referência e no Edital.

14. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente procedimento encontra amparo nos seguintes dispositivos legais:
· Lei Federal nº 14.133/2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos;
· Lei Municipal nº 2.736/2018 – institui o Programa de Apoio ao Empreendedorismo no Município de Jaguariaíva;
· Lei Municipal nº 2.887/2021 – dispõe sobre a política de incentivo ao desenvolvimento econômico e utilização de áreas públicas;
· Decreto Municipal nº 084/2026 – regulamenta o Programa de Apoio ao Empreendedorismo, revogando o Decreto 124/2019;
· Princípios constitucionais da Administração Pública: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (art. 37, caput, CF/88).

15. DIREITO DE PREFERÊNCIA
Será assegurado direito de preferência aos ocupantes que atualmente utilizam os espaços de forma regular e autorizada pelo Município, desde que participem do Chamamento Público, atendam integralmente às exigências do Edital e apresentem proposta equivalente à melhor classificada, nos termos do art. 6º, §4º, alínea 'a', do Decreto Municipal nº 084/2026.

16. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
(Art. 18, §1º, inciso XIII, da Lei 14.133/2021)
Diante das análises realizadas no presente Estudo Técnico Preliminar, conclui-se pela VIABILIDADE TÉCNICA E ADMINISTRATIVA da realização do Chamamento Público para Permissão Gratuita de Uso de 48 (quarenta e oito) espaços públicos municipais, destinados à exploração de atividades de alimentação e serviços, pelos seguintes fundamentos:
a) A solução proposta é a mais adequada à natureza do objeto, ao ordenamento jurídico vigente e aos objetivos do Programa de Apoio ao Empreendedorismo (Lei Municipal nº 2.736/2018);
b) Não exige investimentos diretos por parte da Administração Municipal, tendo em vista a gratuidade da permissão e a inexistência de obras ou adequações necessárias nos espaços;
c) Gera impacto econômico indireto positivo ao Município, com estimativa de arrecadação tributária e geração de postos de trabalho;
d) Garante transparência, isonomia e seleção objetiva dos interessados, em conformidade com os princípios da Administração Pública e com a Lei 14.133/2021;
e) Os riscos identificados são de probabilidade e impacto gerenciáveis, com medidas mitigadoras adequadas previstas no Termo de Referência e no Edital;
f) A fundamentação legal é sólida e abrangente, respaldada em legislação federal e municipal específica.
Recomenda-se, portanto, o prosseguimento do procedimento com a publicação do Edital de Chamamento Público, após aprovação pelo Secretário Municipal de Planejamento e Finanças e emissão de parecer jurídico pela Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos.
Dessa forma, conclui-se que a realização do Chamamento Público para Permissão de Uso dos espaços públicos é a alternativa mais adequada para atender à necessidade identificada.

14. CONCLUSÃO
Diante das análises realizadas no presente Estudo Técnico Preliminar, conclui-se pela viabilidade técnica e administrativa da realização do procedimento de Chamamento Público para Permissão de Uso de 48 espaços públicos municipais, destinados à exploração de atividades de alimentação e serviços, conforme condições que serão detalhadas no Termo de Referência e no Edital.



Jaguariaíva/PR, 02 junho de 2026.







__________________________________________
Marcos José Legat
Secretário Municipal de Industria e Comércio – SEMIC
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